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'^Dispõe sobre horários para recepção
e entrega de vibres nos locais
mencionados e dá, > òutrás
pro\ddêiiciáSi"_' ; , ^

-  Àrfi 1". - Ficá proibida qualquer atiTudadé ligada à recepção ye entrega de
yaíofes np interior :dos: càítros comerciais, . shopping çehter's e sirmláres,
ípgradouròs òpraças públicás^ durante o lioráriò,çòmercial. ^ ^

t  - \' Árt. ' 2®. - Ficam proibidas, tairibém;, as mPsmak atividades previstas np
y artigo antérior ein áreas próximas a crechés é escolas, nos horários destinadps a
;  entrada e saída de alunos.' ' y y \ :

Àrt. 3". - 0; Joder Executivo regulamentará à .presente Lei no^prazo
ymáxmio de cento e oitenta dias,^ ^ j -

r- '.-y

- y^t. 4". - 0s estábeleciméntos rhencipnados no artigo 1®. terão prazo de
cento e, oitenta dias paíã se adequarem ao que deterinina essa Lei. " y

r  . I^arágráfo Único - Ás ein^esas responsáveis pela recepção e entrega.de
valores terãPp mesmo prazp àsicaput desse arligò para as devidas adequações de
suas atividades. ; > : \ ^ 1 . ,, /

Ârt., 5®. — O descumpiimentò dp contido nessa Lei, bem còmo sua
yre^amentação, implicará eni sanção progressiva da seguinte fonna: y

. i- ■

I - multa de 500 ÜFCL

II - suspensão tempPráriaj
'(

■ Lyiy' p ífh ti ij ■■ ' í'c-'£yt5.y - y li P' p'llji I
-1 LÍiliti!íS!»!!3«
■irix-yn■ABSTEÍliSÂOl-

-7 . .. ■ ' ■|"SbS5{íG
1

íiPesidçntfi.

"Feíizá Nação cujo Deus é o Sénhór"

Rua Barão de Itapemirirn, 05 - Centro - CEP 29300-1 lÒ - Çachoeiro de Itapemirim - Espírito'Santo
' PABX:'(28). 3526-5622 - FAX: (28) 3521-5753 - E-.mail: cmci@cmcl.es.gov,br7 ' , '
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"Feliz àNação^ cujo Deus éo Senhor"

Rua Barãò de ItapemirirripÒS'- Getitro - CEP 29300-110 - Çachoeiro de Itapemirim - Esjjírito Santo,
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ÇAMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM
f  ESTADO DO ESPÍRITCÍSANTO

\ A

JUSTIFICATIVA

Senhor Presidjehte,^

Senhores Vereadores,

'  •

DO MÉRITO

Ao Município corrçete a apresentação de projetos de lei sobre assuntos de
interesse lócài,_cbnfòrme artigõ 30, inciso I, da Constitiução Federal de 1988,
sem embargos de çutfos tenoas périinentes. É sabido, e ululante, que a isegufança
municipal deve sèr provida e mantida através de projetos inovadores e eficazes, a
ponto de combater a intèhgênciã criminal dos malfeitores dos dias de hòje^. E
dizer, sem medo de errar, que aos órgãos coni^etentes do Poder Público cabem,
toinarl medidas visionárias, a fíhi de se Combater a violência que assola , os

.miinicipios; especialmente quando se fala do maior miinicipio do sul dp Espirito
Santo, e um dos nçaioíes do Estado. _ , ^ ^

Esse projeto de lei, pois, visa à feaçãó de horário para as ençresas ^
responsáveis pela réc^çãp è entrega de valores prPcederem a este trabalho. Òu
seja, nos centros coínérciais, shopping cénter's e siniiláres, logradouros e praças •
pública, será proibida, por esta lei, a prática de recepção e entrega dè valores
dúrátite P horário comercial. . Também sera proibida a reféri^ prática nas árças
proidmas a creches e çscólas, durante os horários^destinadòs à entrada e^saida de
aluhpsí , ' , ' •" / ' - '/V- , '

Tüdo isso, Excelêhcias,^com o único propósito de garantir a sejgurança dos ^
hunseuntes, dos trabalhadores, enfim, da.^pulaçãp. : /

~  É perto de que a prática jde recepçãp e entrega de valores entre 8h e 19h é
muitò mais perigosa do que se fosse, feita em horário noturno, ein que,
invariavelmente, há um fluxo ihuito menor de pessoas na localidade.

"Feliz a Nação cujo Deus é o Senhor'

Rua Barãdde Itapémiritn, 05 - Centro ^ tEP 29300-1 TO - Caçfioeiro.de Itapemirím - Espírito Santo
,PABX::(28j 3526t5622 - FAX: (28) 3521 -5753 E-mail: cm'c:i@cmci:es.gov.br • /
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p  Não sé estáTalando exclusivamente de instituições financeiras, á proibição; ;;
.  I > da prática será:para, todos aquèlés que sé utilizarem desse sémço; n:ms,\ a título

V  d^ fexémpíifícação, tomemos çomp base as instituições, financeiras de nossá
J-;"';;'l'Cachpeiro-deltapemirim.'-

;  Na'lua Capitão Deslandes, e suas'adjacênciàs, énçontíam^se estobelecidos

/ ̂ ! ;'■ ôs bancps Unibancò, Real/Sanfender, Bradescp, Itáú, Banestesi Banco do Brasil,
: ;CaKa Ecpnôrnicà Federal; além de instituiçãõ financeira de empréstiniò. Ou seja,

-  /oitó instituiçõés fidahceiras, ,que moviméntani sinilhões^^^^^^ ppr dia, estão,
>  concentradas, nümá rua que, qiiem çònhece Cachoeíro sabe, teríí íargufà minimà é

póssibilidadel dé escoamento baixíssima. Às pessoás que ali trafegam, o fazem \
;  ̂ com èxtréma dificuldade, àõs, trancos e barrancos.c . ^ :

> r

o cenário fático dé uma regular manhã ou tarde há referida rtia.txaz, de
-  formá cabal, á iinportância dó presente prpjetp de^léi, Cásp hajá um assalto a
j ' catTo^foite na localidade, ein ;hòráiió comercial, à próbabilidade: de acidentes e:
/  vítimas fatais é iménsaménte superior à situação em que ó. assalto fosse cometido c
; eha hpráno "não-cómerçiarVeín horárip nptum

^  Pòde-se havèr questiònámentps àcerça da possibilidade de ocorrer assaltos^
Pm quaisquer estabelécmentos, cplocandó em risco a população, dolrnésrnp:
jeito. Mas isso não si^fícá qiie, podendo sér evitada apenas iima, causa, ó Poder

A :^blicò deva ab^^ trábalhar. Explico: assaltos â rnão ammda senopreC
,  ácbnteçerão nó nosso, país, salvo pensàinéhto utópico,/ è "á população sençife

\estafá exposta a» èsses iisçps. Mas, serM ppssibüidade ciará ;de se reduzir;^^

^.

caus|as ge^aüoras aesses assaitosj, por que nao taze-ioX > • < ; C -

■Z' <  ; É claro que a população estará rnaiis prppénsa.a sofrer \dolência> se cairps-
fórtéá, carregado ̂  milhões de reáis, estiverem pstacionados, ou = mesnip
trafegandp, eni horários em ̂ uè a noáioria'da populaçãp se ençóntra na rua.;À ^
chance de ocorrer uip assalto a esse çàíró-fprte Pv cónsequentêihehté, acontecer ;
umtiroteiQ, ceiftódó vidas, é inuito ̂ ipr epa horárip comercial: Evidente.

ji 'V, _ a a a.^a ■,

A A- ' : ; A : "Feiita Nação cujo Deiis éo^Sehhpr" - ' A' A A
A ' Rua Barão de itapernirinri, 05 - Centro"- CEP 293Ó0rl,l Ò r Càchoeiro de Itapemirim ^ Espírito Santo -

/  . ; . ' PABX: (28) 3526-5622A FAX: (28) 3.521-5753- E-mail: cmci@cmci.es;gov^r / , . a

,A- ■
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/ . ̂ Quíro ponto a ser cotócado em debate: nalfeitotes que ̂ saltam lojmhais
não sãòvos mesmos que assaltam earros-fortés. Para se assaltar miia loja: (roupa,

calçado, etc), basta uma aima branca,; oü um simples revólver. Àgora,rpara se

í assaltàf um earro-forte se faz necessário ,o emprego de armas de alto calibre; ps

assaltantés, inclusive, usam coletes à prova, de bala. Não é dp se admirar qúe,
usandò-Ps^ coletes a próya de bãla, e, necessitando ̂.desempenhar sua tarefa em
tenço pürto, os assaltantes üsem;suas-metralhadoras^ fuzis^^^ e granadas para p:

sucesso da óperáçãò. Opori-eiído isso, fatalmente um inocèiite será~mütilado,

violentado, ássassirmdp. Sendo que isso ppde ser evitado; basíandp a restrição da
recepção e entrega de.valores par^ hPrárips. ená que o trafego-de pessòas no local

;seja reduzido; ^ ̂ - - v

.r

está sendo construída, ao lado do Shopping Çachpeho, local que, històricamente,
:sabe-se ser demovirhentaçãó intensa de pessoas. E; outra mstituiçãò financeira^ se

instalpu ;aíi: p banco , Pànámèricaho. ;Nãp . dá' pára imágihàr <rarrPs^foftes
estacionando, recepcionando ou entregando valores, hás fedondeizas; sem colpòar
eíhriseo a vida da população, ' ^ ^

Os assaltantes, movidos pela inteligência, criminosa^ visam áos horários de o

nmior çoncentração dê.pòpuláção, a fim àç facilitar sua fugã, nada se importahdor

com um possível e provável tiroteio. Qs fiúicioriários das émprèsás respOnsáveisi ;
pela tecepção e entrega de vàlores, nó cumprimento de suas obrigações, se ;

misturam à população como sé nada irnportahte estivèsse apontecendo. Ora, eleS *

estão morimentáhdo Mlhões dé fèàis; Se fosse tràbalhò tranqüilo, sehi perigOi^ o
Tariám sein utjlizáçao de armas. Más hão. Òa funcionários cárreg^ suas armas
para lá re para ca, mislpfaàdo-se aos ■eidadáOSjcomuns, e fòfçahdó-lhes^^o;
sentimehto do medop do horror. ' ^ ^ / ^ _ V-

As empresas rèspònsáveis pela recepção, e entrega^ de valores visam"
pfecipimmente ã segurança de suaparga; não a segurança da popülação: . ;

;  '^ '■'Teliz a Nação cujo Deus, é o Senhor i \

Rua Barão de ltapetnirim,- 05 - Centro - CEP 29300-110 - Cachoeira dé ltapeminní- Espírito Santo
PABX: (2;8)-3526-562;2'-,Fy^:'(28) 352N5753 -, E-fnail:'crad^cmci^es.gov.br, f ; '
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É preciso uín fim a essa prática que "enche os olhos" dos assaltantes,
devido à facilidade de se fazer um fefèm, e atormenta a vida dá popiúação, que /
passa ressabiada e temerosa ao lado de üm carro-forte, por questões óbvias. E ó
fim a esta piática será dado por esse projeto de lei. :

DA COMPETÊNCIA QUANTO À MATÉRIA

Como dito anteriormente, ao Município compete a apresentação de

projetos de lei sobre assuntos de interesse local, conforme artigo 30, inciso I, da
Constituição Federal de 1988, sem embargos de outros temas pertinèntés. Esses

"outros temas pertinentes" seriam aqueles que não se , incluíssem dentre as
matérias de competência priya^tiva da União, rol taxativo trazido pelo artigo 22,
da Constituição Federal. ; ,

^  , ' ' ' ' ' j ■ " . ■
■  ' ' I .

"Assuntos de interesse local' é expressão que veio a substituir a ,

expressão 'peculiar interesse do Município'. É necessário o
entendimento correto de 'assunto de interesse local' quando se
quer analisar a competência nuinicipal na atual Constituição do

,  Brasil. Atuàl é a lição do Mestre Sampaio Dória que, sob o

império dd Constituição anterior, após distinguir o 'privativo'

.  do 'peculiar', conclui que 'o (entrelaçamento dos interesses dos
- Municípios com os interesses dos Estadós é comps interesses da
Nação, decorre da natureza das coisas. Ô que os diferencia é a

■  ' . predominância, e não a exclusividade':" (MACEDO, Regina
^  Maria e FERRARI, Nery. Direito Municipal. Ed. Revista dos .

Tribunais, 2" Ed.-São Paulo: 2005, p. 114) a ,

Ainda sobre conq)etência legislativa; traz-se o entendimento de Ângèla de
Paula Barboza, procuradora da Câmara Municipal de nossa cidade, em seu Hvro

"O Legislativo Municipal Çachoeirense (de portas abertas)

"Segundó a Constituição Federal a competência legislativa do
município, circunscreve-se aos assuntos, de peculiar interesse, ou

"Feliz a Nação cujo Deus é o Senhor'

Rua Barão dé Itapemirim, 05 - Centro- CEP 29300-1 10 - Cáchoeirò de itaperhirim - Espírito Santo
PÀBX; (28) 3526-5622 - FAX: (28) 3521-5753 - È-mail: cmci@cmci.es.gov.br
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j  \ ^ ■ v,. ■ • _ N ^ ^ )■ ■-
seja, assuntos de interesse local, (do município). Para,

) estabelecer. quais ps temas de competência municipal, dç\femós '
ter por hasé as Unhas gerais traçadas pela Constituição . .

.  , , Federal: competência da União (ÇF, arts. 21 e 22); competida
>  Municipal (CF, art. 30): [Competências estaduais são as '

'  ; ' residuais, que não são privativas, dá União e ^ nem dos _ ,
1, municípios. É bom ressaltar, que embora pareça ser de fácil

^  ̂ deslinde a questão, inexisie rol taxativo - de todas as
. ^ ' competências^ legislativas municipais. Muitas yezes as

- 1- \ competências se entrelaçam,, sendo necessária, . em casos
concretos, aplicação de técnicas jurídicas para partilhá dè 'j '

~  - ^ ^ competências/' (BARBOZA, Angela de Paula. O Zegw/aftVo
, Municipal Cachóeirense (deportas abertas), p. 23)

encerrar esse trecho, ensinamento de HELY LOPES MEIRELLES:

"Acresce, ainda, notar a existência dè matérias que se sujeitam
'  simultaneamente à regulamentação pelas três ordens estatais,

'  dada sua repercussão nO âmbito federal, estadual e municipaL
Exemplos típicos dessa categoria são o trânsito e a saúde

'  pública, sobre os quais dispõem a União (regras gerais: Código
Nacional de frânsitò. Código Nacional de Saúde Pública), os

.  ' . ' , : Èstadós (regulamentação: Regulamento Geral de, Trânsito,
,  Código Sanitário'Estadual) e o Município (serviços locais:

estacionamento, .circulação, , sinalização etc.-; regulamentos
.  sanitários municipais). Isso porque sobre cada faceta do

/  assunto há um interesse predominante dè uma das três-
entidades governamentais. Quando èssapfedominãncia toca ao
Município a ele cabe regulamentar a matéria, como assunto de

,  ' ^ seu interesse locàL" (MEIRELLES,, Hely Lopes. Direito
, ' Municipal Brasileiro. Ed. Malheiros. 14" Ed. São Paulo: 2006, p.

135). "" - ■■ ' ■ ' - , ;

Certãmente. a segurança também se encaixa no ensinamento acima.

"Feliz a Nação cujo Deus é O Senhor"'

Rua Barão dè Itapemirim, 05 - Centro- CEP 29300-110 - CacKoeiro de Itapemirim - Espírito Santo
,  PABX: (28) 3526-5622 - FAX: (28) 352 \ -5753 -' E-mail: cmci@cmci.es.gov.br

> 'í
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Fica ci^ que "nenhum dos 29 ineisòs do rèferidò :aití . ;
rèfere-se' à se^aníça* o que/logo,:signifíça não ser , á maténa: "sçg
conq)etèiicià;priyatíva, <^ 'UhiãO. O que, cêrtámente, seria uni absurdo; devido às ^ J-

\y V

Á nossa Gaita Ma^^ fez expressairèférêncià à Segi^nça^ja em; s^
^preâm^p;a;saberia 'v

^  ; ' do povo brasÜaro', rmn^

;  ; ; ; ' , Y Dèmocrátw a assegurar o exetvício dos dirèiips j
;  ; í : sociais e individuçiisr a liberdade, a sèeurancar o hèrií-èstar. o

^  r dèsehvolyimenio, a i^alda4e e a Justiça: èpmp valores supremos ^
4^ tinia sociédçd preconceitos,
fundada ka harmonia social e comprometida, ná ordem interna e
internãbiqhdl,^ com d^ solução pacífica das coníròyérsids, )
promulgamos, sob a proteção fde [Deus, a seguinte '

>:/ í / X CONSTITUIÇÃO DA REPÚBUCA FEDERATIVA DO
BRÀSIL." 1 ^

,' ' A -

•  \ . -.r
i. -•

^ .

Tambéni, nò do artigo 6°, diz ser à segurança um direito social: ;

"São direitos sociais afédücáçãó, a sdMe, p trabalho, ã -

mòradia. o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção
^  "v ^ ; dmatèrnidadê e à infância; a ãssistência áòs, desamparados, na

;' fopmd desta Çonsiituiçãò. - j

• V

E afíima; nó ;seu, artigo 144, ser responsabilidade de todos ségurahça

'pubhca^'-|> \ ^ ^ T -

vr ̂

;  : "A ysejgurançd^ publica, dever dd^ , ̂ stado, direito ~ e-
,  :: résponsabiliddde dè tòdòSi^é fexercida para a preserVdção da

ordem pública e da incOlümidade dais pessoas e do patrimônio,
'  ̂ através dos seguintes órgãos. \ ^ ^ A ^

- u.- /> r \ ' Nãó escaparia dessa responsabiUdà^^ ; , V
"P p P<_^ ''z'Y ̂  "Feiiz:a Nação cujo Déüsé ò Senhor V Yp yPyY p^. :p\.
;  - , Rpa Bárão de ,rtapemiririi,"05'-Genttp- CEP 293ÒÒ- I jo - Cachoeiro de Itapemirjm - Espíritp/Santo ;, r i

j  . J^ABX: (?8)'3526r5è22 - FAX:'(28) 352Jt57531-É-mail: cmci@cmGÍ.es.govír , ~ . / ;;
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>  O . SUPREMO TRÍBUNÁL FEDERt^, julgamento do ̂ Rècumo ;
Èxtraordinárip; 240,406/RS, frazp seguinte: = > ^ ^ , x y

"EMENTA: CONSJJIUÇIONÀL^^ ^ BANCOS:, PÒRTAS
C.F.; arí. 30,1,

aH.^ Í92. I., - ipotnpetóncia municipal para lègislár < sobre
•)

■L-

X,;;,

?' \< J ■

Y b questões que digam respeito a. edificações òu construções
realizadas' no múhícipioíb exigêricia, ̂  eni; tais edificações, de
certos; componentes:, Numa outra perspectiva^ exigência de

,  . équ^qmentos ^ de -segurançaj ' em imóveis destinados qo -
-  atendiméito do público, ndra seeurancà das pessoas. iC F.; art.

=  30, i. n. - RJE: conhecido, em pàfte, mas improvido, "\S'W, RE
-  240.4Ò6/RS, 2" Túnna, Rei:: Min. Carlos Véllòso, j. em ,

fisiimtm) j ^ ' -L;., j;' >
; òu seja,: ao Município competéj .sim, legisla sobre segurança í da

pòpúlação; quer sejà pela.^exigênciá^de equipamentos de segurança ̂  imóveis :
destinados ao àtendimentoxdò público, ^èr seja atrayés de jS^çãò de horários
para d trabalhp de recepção _e entrega' de yàlprês por cáfros-fpites, quer seja èm-
outrdscasos. ^ ^ . r  "

'  -

•  í\ - , . 7

;  .Não há dü^da de qüep meneiònado Recursp^traordiháriP (^ respeito ã-
possibilidade de o Município lé^slàr sobre segqránça da popiüáção: "#a
exàmiriáremos sé competé ao Municípiof le^laiido. a. se^rança de sua
população, impor aos Bancos á obrigação de inàtqlàr portas eletrônica^, çoni^
detectar de metais, travaníehto efetonio automático é vidros à prova de balas." .

Eppntihua p Voto do Pininente relator: y , ; ; ,

"Não há dúvida de que à lei federal cabe dispor, bem régistra o ^
acórdão recorridó^-^ sobre a segUrànça. :bancàriq^ e^écificà, .

. relativamente ; aos valores depositados nos estabèleciméntòsb
bancários. Todavia, ' no que concerné .à sesuranca ' .dos . .X
munwipes. vale dizer^ dos usuários das agências bancárias. , x

■  ; ,.v. -9,
.. .1'-

/  'YY

"Feliz a Nação cujo Deus.e o Senhor",
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,  , , - le^là .o Município, vorque tem-se. ho' casoJ assunto de
^  . ^interesse lòcal — C. F.. arL 30. •/." ~ "

, : - Assim, resta A clara a competência do Município para lé^slar sòbre '
segura.nça da população. ■ ; ~

:  É sabido desse Vereador que^existe lei federal, de n®.,7.102, de Í983, que:
,  "dispõe sobre segurança para estabelecinientos finaáceirós, estabelece normas .
para constituição e fiincionamento_,das empresas particutarès que exploram
seryiçós de, vigilância e de transporte de válores, é dá outras providências. "

; Mas, eni neniiüni mpmentò,7á lei federa! versa sobre á impossibilidade de fixação, T
;> de horário p^á essdtipò de trabalho. ' ■ ^ ^ l .

. Assimi, conforme dicção dp artigo 30, inciso ü, da Constituição Federal, é

de competência do Município le^slar dè forma supleníentar às leis federais e ,
estaduais no que couber. Logo, não há proibição p^a o Município legislar sobre

-  p assunto em còmêptõ. , s -

"  E o SUPÍi^MP TT^UNAL .FEDERAL, no mesmo jiilgado acima-

, referido, ir^ que: ^ V

f  :> "Nó caso, yale\ repetir,: tem-se hipótese de competência ,

^  ̂ , municipal (£.F., art. 30, l). Apetnas para argumentar, 'entretanto,
:  ̂ V pode ser dito quê, se não disòõe a lei federal a respeito do tema
/  . ^ específico, ocorre o vano rio qual poderia laborar ò munictDW.\

"  \ suolemeritarido a íeeislacão federal." ; ;

E, a fún de dár robustez à lé^timidade p constitucionalidade desse projeto
de lei, mènciona-se o fato de o mimicípiP. capixaba da Se^a Ter aprovado lei de
idêntico T)bjetivo: lirmtar p hprario.pqra recepçãP e entrega de Valores, por carrps-

fortes.-'^'

,  Por fim, cumpre destacar qúe, sendo de competência do Município legislar^ -
sobre esse assunto, à iniciativa'pode vir t^ta do Chefe dó Executivo, como da ^

1

\

,  "Feliz á Nação cujo Deus é o Senhor" -
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ESTADO DO ESPIRITO SANTO

Çâmató Mimicipal. Àssim,, não sendo essa Wtéria^ de imçiátiva exclusiva dp
Prefeito, de acordo còin p artigo 129, § 1® e incisos, dd Regimento Mterno da

/Gamara Municipal de Cachoeiro de Ilapenurini, e artigo 48, § 1° é incisóSj da Lei
Orgânica do Município, é perfeitamente legítiiha a -Sua, iniciativa por esse
Vereador.

-/ ^

ess

VéreadorUo PT adòr do PV

'/ /

V- '

.  j.'

V

/ - l.*. "

)

A

■

, \

V  r
V
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,  ESTADO DO ESPIRITO SAMTO ^ ^

Ao Esmo. Sr. Presidente da Câmara Miimidpal de Caclioeiro de líapeMÍrim

Procedência

Profesor Léo

Processo Documento Data

5303/2009 213 24/11/2009
Assunto: DISPÕE SOBRE HORÁRIOS PARA RECEPÇÃO E
ENTREGA DE VALORES NOS LOCAIS MENCIONADOS E

DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. OBS: AUTORES PROF. LEO
E TEN. MOULON

"Dispõe sobre horários para recepção

e- ■'entrega de valores nos locais
mencionados e dá ' . oníras

providências.",'

Árt. 1®. - Ficá proibida qualquer atividade ligada à recepção e entrega de
valores np interior dos centros comerciais, shopping center's e sirmlares,
logradouros e praças públicas, durante o horário comercial.

Árt 2®. - Ficam proibidas, tambéni, as mesmas atividades previstas no
artigo anterior em áreas próximas a creches e escolas,; nos horários destinados a
entrada e saída de ãhmos:

Art. 3°. - O; ^oder Executivo regulamentai;á a presente Lei no prazo
máximo de cento e oitenta dias. v. '

'  ̂ í t

Art 4®. - Os estabelecimentos mencionados no artigo 1®. tèrão prazo de
cento e oitenta dias para se adequarem ao que determina essa Lei.

, Parágrafo Único — As empresas responsáveis pela recepção e entrega de
valores terão o mesmo -prazo do caput desse artigo para as devidas adequações de
suas atividades. .

Art 5®. - O descumprimento do contido nessa Lei, bem como sua
regulamentação, imphcará em sanção progressiva da seguinte forma:

I - multa de 500 LÍFCI;

II - suspensão temporária; iZ' , j
i  —V' I

"Feliz a Nação cujo Deus é o Senhor'
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TTT ̂  cassação definitiva do alvará de fimcionamento, licença. ■
}

Art 6®. - Eista Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

('

Yé ador

Léo

d©.FT

OUIQTe te

dordoPV
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ÇAMARA HUMICiPALDE-CACHOEIRO DE ITÂPEÜlRi^

■  .■ ' ■ • ^ ■ ESTADO. DÒ ESPiRITd SAMTO ■ '

.JUSTIFICATIVA

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores, \  ' ^

1  /

DQ MÉRITO

Ao Município coir5),ete a apresentação de projetos de lei sobre assuntos de
interesse local, çoníprme artigo 30, inciso I,, da Constituição Federal de 1988,
sem embargos de outros temas pertinentes. É sabido, e ^ulante, qüe a segurança
municipal deve ser provida e ipantida através de projetos inovadores e eficazes, a
ponto de combater a inteligência criminal dos malfeitores dos dias de hoje. É
dizer, sem medo dè errar, qüe aos órgãos cQnç)etentes do Poder Público cabem
tomar, medidas visionárias, a fim de se combater a violência que assola , os
niunicipios; especialmente quando se feia do maior município do sul do Espírito
Santo, e um dos maiores dp Estádo.

Esse projeto de lei, póis, visa à fixação do horário para ais enpresas
responsáveis pela recepção e entrega de valofes procederem a este trabalho. Ou
seja, nos centros cómefciais, shopping cénter's é similares, logradouros e praças
púbhcas, será proibida, por esta lei, a prática de recepção e enhega de valores
durante o horário coinercial. Também sera proibida a referida prática nas áreas
próximas a creches e escolas, durante os horários destirmdòs à entrada e^saída de
alunos. , ' ■ ;' ' \ ^

Tudo isso. Excelências,, corh o único propósito dé garantir a segurança dos
transeuntes, dos trabalhadores, enfim, da população.

'  , • ' ' ' ' ■ ■ ' '

É certo de que a prática jde recepção e entrega de valores entre 8h e 19h é
muito mais perigosa do/qúe se fosse feita em horário noturno, em que,
invariavelmente, há um fluxo muito menor de pessoas na localidade.

"Feliz a Nação cujo Deus é o Senhor'
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Não se está falando exclusivamente de ii^tituições financeiras, a proibição,

da prática será para todos aqueles que se utilizarem desse serviço; mas, a título
de exemplificação, tomemos como base as instituições financeiras de nossa
'Cachoeiro de Itupemirim.

Na rua Capitão Deslandes, e suas adjacências, encontram-se estabelecidos
os bancps Unibanco, Real/Santander, Bradesco, Itaú, BanesteSi Banco do Brasil,
Caixa Econômica Fedpral; além de instituição financeira de empréstimo. Ou seja,
oito instituições financeiras, que movimentam milEões de reais por dia, estão
concentradas numa rua que, quem conhece Cachoeiro sabe, tem largura mínima e
possibilidade de escoamento baixíssima. As pessoas que ah trafegam, o fazem
com extréma dificuldade, aos trancos e barrancos.

O cenário fático de uma regular manhã ou tarde ha referida rua traz, de
forma cabal, a ünportâncià do presente projeto de lei. Caso haja um assalto a
carro-forte na localidade, em horário comercial, a probabilidade de acidentes e

vítimas fatais é imensamente superior à situação em que o assalto fosse cometido
em horário "não-comercial", em horárití noturno.
'  , ' í T ■

'  ■ . J

PÓde-se haver questionamentos acerca da possibilidade de ocorrer assaltos
em quaisquer estabelecimentos, colocando em risco a população, ,do mesmo
jeito. Mas isso não significa que, podendo ser .evitada apenas uma causa, o Poder
Público deva abster-se de trabalhar. Explico; assaltos à mão armada sernpre
acontecerão no nosso país, salvo pensamento utópico, e a população sempre
estará exposta a > esses riscos. Mas, se há possibilidade clara de se rediEÍr as
causas geradoras desses assaltos, por que não fazê-lo?

É claro que a população estará mais propensa a sofrer violência, se carros-
fortes, carregando milhões de reais, estiverem estacionados, ou mesmo
trafegando, em horários em que a maioria da população se encontra na rua. A
chance de ocorrer um assalto a esse carro-forte-ç, consequentemente, acontecer

um tiroteio, ceifando vidas, é muito maior em horário corhercial. Evidente.

"Feliz a Nação cujo Deus é o Senhor'
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' Outro ponto a ser colocado em debate: malfeitores que assaltam lojinhas
não são os mesmos que assaltam cairos-fortes. Para se assaltar uma loja (roupa,

calçado, etc), basta uma aima branca, ou um simples revólver. Agora, para se

assaltar um carro-forte se faz necessário o erqprego de armas de alto calibre; os >

assaltantes, inclusive, usam coletes à prova de bala. Não é de se admirar que,

usándo os coletes à prova de bala, e, necessitando desempenhar sua tarefa em

tempo ,curto, os assaltantes usem suas metralhadoras, fuzis e granadas para o

sucesso da operação. Ocorrendo isso, fatalmente um inocente será mutilado,

violentado, assassinado. Sendo que isso pode ser evitado; bastando a restrição da

recepção e entrega de valores para horários em que o tráfego de pessoas no local

seja reduzido. ' ,

Para fortalecer a argumentação, basta lembrar que a nova sede do Banèstes

está sendo construída ao lado do Shopping Cachoeiro, local que, historicamente,

sabe-se ser de movimentação intensa de pessoas. E outra instituição financeira se

instalou ali: o banco, Panamericanò. Não dá para imaginar carros-fortes

estacionando, recepcionando ou entregando valores, nas redondezas; sem colocar
em risco a vida da população.

Os assaltantes, movidos pela intehgência criminosa, visam aos horários de

maior concentração de população, a fim de facilitar sua fuga, nada se importando

com um possível e provável tiroteio. Os funcionários das empresas responsáveis

pela recepção e entrega de valores, no cumprimento de suas obrigações, se
'f _ . '

misturam à população como se nada impo^nte estivesse acontecendo. Ora, eles'

estão movimentando milhões de reais. Se fosse trabalho tranqüilo, sein perigo, o

fariam sem utilização de armas. Mas não. Os funcionários carregam súas armas

para lá e para cá, misturando-se aos cidadãos comuns, e forçando-lhes o

sentimento do medo u do horror.

As empresas responsáveis pela recepção e entrega de ̂ valores . visam

precipuamente a segurança de sua carga; não a segurança da população.
5

"Feliz a Nação cujo Deus é o Senhor'
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É preciso um fim a essa prática que "enche os olhos" dos assaltantes, >
devido à facilidade, de se fazer um reféni, e atormenta a yida da população, que
passa ressabiada e temerosa ao lado de um carro-forte, por questões qbvias. E ó
fim a esta prática será dado por esse projeto de lei. ■

DA CQÃffiPETÊNCIA QUANTO À MATÉRIA

CoSmo dito ^teriòrmente, ao Município conçete a apresentação de
projetos de lei sobre ^suntos de interesse local, conforme artigo 30, inciso I, da
Constituição Federal de 1988, sem eihbargos de outros temas pertinentes. Esses
"outros temas pertinentes" seri^ aqueles que não sç incluíssem dentre às
matérias de competência privativa da União, rol taxativo trazido pelo artigo 22,
da Constituição Federal.

"Assuntos de interesse local' é expressão que veio a substituir q .
ejípressão 'peculiar interesse do Município'. É necessário o
entendimenU) correto de 'as^nto de interesse local' quando se
quer analisar a compeúncia mtmicipal na àtual Constituição do
BrarilJ Atual é a lição; do Mestre Sampaio Dória que, sob o
império dá Constituição anterior, após distinguir o 'privativo'
do 'peculiàr', conclui que 'o entrelaçamento dos interesses dos
Municípios com os interesses dos Estados e com os interesses da ,
Nação, decorre da natureza das coisas. Ò que os diferencia é a
predominância, e não a exclusividade'." (MACEDO, Regina
Mbiia e FÈRRARI, Nery. Direito Municipal. Ed. Revista dos
Tribunais, 2® Ed. São Paulo: 2005, p. 114) - ,

Ainda sobre conçetência legislativa; traz-se o entendimento de Ângela de
Paula Barboza, procuradora da Cmnara Municipal de nossa cidade, em^ seu Hyro
"O Legislativo Municipal Cachoeirense (de portas abertas)'

"Segundo a Constituição Federal a competência legislativa do
município circunscreve-se aos assuntos, de peculiar interesse, ou

"Feliz a Nação cujo Deus é o Senhor'
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seja, assuntos de interesse local (do município). Para
) estabelecer quais os temas de competência municipal, devemos

ter por base as linhas gerais traçadas pela Constituição

Federal: competência da União (CF, arts. 21 e 22); competência

Municipal (CF, art. 30). Competências estaduais são as

residuais, que não são privativas, da União e . nem dos

municípios. É bom ressaltar, que embora pareça ser de fácil
deslinde a questão, inexiste rol taxativo de todas as

competências ; legislativas municipais. Muitas yezes as

competências se entrelaçam, sendo necessária, em casos

concretos, aplicação de técnicas jurídicas para partilha de

competências." (BARBOZA, Ângela de Paula, O Legislativo
Municipal Cachòeirense (deportas abertas), p. 23) -

Para encerrar esse trecho, ensinamento de HELT LOPES MEIRELLES:

"Acresce, ainda, notar a existência de matérias que se sujeitam

^  simultaneamente à regulamentação pelas três ordens estatais,

dada sua, repercussão no âmbito federal, estadual e municipal

Exemplos típicos dessa categoria são o trânsito e a saúde

pública, sobre os quaié dispÕem ã União (regras gerais: Código

Nacional de Trânsito, Código Nacional de Saúde Pública), os

Estados (regulamentação: Regulamento Geral de, Trânsito,

Código Sanitário Estadual) e o Município (serviços locais:
'  , estacionamento, circulação, sinalização etc.; regulamentos

sanitários municipais). Isso porque sobre cada faceta do,

assunto há um interesse predominante de uma das três-

entídades sovemamentais. Quando essa predominância toca ao

Município a ele cabe regulamentar a matéria, como assunto de

seu interesse locüL" (MEIRELLES, Hely Lopes. Direito

Municipal Brasileiro. Ed. Malheiros. 14^ Ed. São Paulo: 2006, p.

135): '■ ' . , ~ ■

Certamente, a segiranga também se encaixa no ensinamento acima.

"Feliz a Nação cujo Deus é o Senhor'

Rua Barão de Itapemirim, 05 - Centro - CEP 29300-1 10 - CacKoeiro de Itapemirim - Espírito Santo
PABX: (28) 3526-5622 - FAX; (28) 3521-5753 - E -mail: cmci@cmci.es.gov.br



GAMARA MUM!C!PAL DE CACHOEIRO DE !TAPEM!R!M

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

Fica claro qae nenliiiin dos 29 incisos do referido artigo 22,.da ÇF1988,

refere-se à segurança; o que, logo, significa não ser a matéria "seguraqça" de
competência, privativa da União. O que, certamente, seria um absurdo; devido às
particularidades de cada região de nosso país, de cada Município.

A riossa Caria Magna faz expressa referência à segurança já em seu

preâmbtdp, a saber: r
"1 • . .

"Nós, representantes da povò brasileiro, reunidos em

Assembléia Nacional Constituinte para instituir um Estado

Bemocrãtwo, destinado a assegurar o exercício dos direitos
sociais e individuais,' a liberdade, a segurança, o bem-estar,, o

desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos

de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos,

fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e

internacional, com a solução pacífica das controvérsias,

promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBUCA FEDERATIVA DO
,  . . BRASIL." / /

Também, no caput do artigo 6°, diz ser â segurança um direito social:

"São direitos sociais a educação, a saúde, o p-abalho, a

moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção

à maternidade e à infância, a assistência aos. desamparados, na

forma desta Consti^ição."

E afirma, no seu artigo 144, ser responsabilidade de todos a segurança

pública: ^

"A segurança pública, dever dp Estado, direito e
responsabilidade de todos, e exercida para 'a preservação da

ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio,

através dos seguintes órgãos."

Não escaparia dessa responsabilidade o Município, claro.

"Feliz a Nação cujo Deus é ò Senhor"
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I  |0 SÜPKJEMO TRIBUNÁL FEDERAL, no julgamento do Recurso
Extraordinário; 240.406yRSj traz o seguinte: ^

I  J - ^"EmmA:-^ CONSTITUCIONAL. BANCOS:: PORTAS
I  ; ' V ELETRÔNICAS: ÇOWETÊNCU MÜNICIPAL. CF., an. 30,1

art^, 192. I. - Competência municipal para legislar sobre

1  questões que digam respeito a edificações ou construções

I  . realizadas no município: exigêiíciai' em. tais edificações, de
j  ; certos componentes:-Numa outra.:perspectivai exigência de
;  i , equipamentos de segurança, em imóveis destinados ao

I  atendimehto do vúbÜcó. para segurança das pessoas. G.F.. art.
:  i 30, L U. - R.E. conhecido,, em párte, mas imprpvido. " (STF, RE

!  I i 240.406/RS, T Tunna, Rei. Min; Carlos Vêllòso, j. em
I ; ' : - ^ V25/U/2Ò03:)' ,

Ou seja,\ ao Município compete, sim, legislar sobre segurança da

população; quer seja pela. exigência de equipamentos de segurança em imóveis

destinados ao atendiiPento dó púbUcò, quer seja através^de f^çãó de horários

para o trabalho de recepção e enhega'de valores por carros-fortes, quer seja ein:

outros casos. ^

;  I Não M dúvida dé que o inenpiónádo Recumo Extraordinário diz respeito à
: possibilidade de o Município legislar sobre segurança dá população: "No casò,

; examinaremos sé competé ao Municípiò, le^slarído sobre á segurança de sua

população, impor aos Bancos a oprigação de instalar portas eletrônicas, com
: detecior dé metais, travamento e retorno automático e vidros à prova de balas."

E continua o voto do eininente relator: :

'  i "Não há dúvida de que à lei federal cabe dispor, bem registra o

1  j acórdão recorrido,:, sobre a segurànça. bancária específica,
i  i relativamente' aos valores depositados nos estabelecimentos,

bancários. Todavia, no que concerne à sesuranca dos

munlcipes. vale dizert dos usuários das agências bancárias,
:  9

"FeiizaNáção cujo Deus é:0 Senhor",

RuáBàrão de ltapemirirri,'Ó5 - Ceritro.^ CEP 29300-1 LO - CaGhoeirò de Ita^pemirini ̂  Espírito Santo
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;  i lêgislà o Município, porque tem-se. no caso,^assunto de

!  i " interésse local - è. F.. art 30. J."

j  - j Assim, resta , clara a competência do Município para le^slar sobre
se^ánçia dã população. '

I  íÉ sabido desse_Vereador,ciue^existe lei federal, de n®.,7!102, de 1983, que:
;  "dispõe sobre se^mnça para estabelecMêntos financeiros, estabelece normas
ipàra constituição e JuncionamentOL das empresas parüçuiarès que exploram
setyiços de-vigilância e de transporte de valores, è dá outras providências."

\ M^, em nenhum momento,Ta lei federal versa sobre a impossibilidade de fixação
T; dejhorário para: esse tipo de trábalho. ^ "

p  i ÍÁssim, eonforme dicção db artigo 30, inciso II, da Constituição Federal, é
T; de eompetênçia do Munieípip legislar dè forma suplemientar às leis federais e
;  ■ estedtiais no que couber. Logo, não há proibiçã.o para o Município legislar sobre
ip assunto em cornepto. T ■ "

Ti 1 íE^ o SUP^MQ TpilBUNAL .FEDERAL, no mesmo jtilgado aeitpa
referido, traz que:

!  i ; "No casq, valei. repetir,: tem-se hipótesé dp~ competência

T  municjpaí (C.F., art. 30i I). Apenas para argumentar, 'entretanto,
"  pode ser dito duè..seinão dispõe a lèi federai á respeito do tema

I  I ■ específico, ocorre o vazio no qúal poderia laborar ò município.

suplementando a legislação federal."

í  I jE, a fim de dar robustez à legitimidade p.eonstítucionalidãde desse projeto
dejlei^ meneiona-se o fato de O município capixaba dã Sen-a ter aprovado lei de

I idêntico objetivo: limitaf o horário para recepção e ephegã de valores, por cafrps-
■ fortes: - " ~ '

so

Por fim, cmnpre destacar que, sendo, de competência do_-Município legislar
?re lesse assunto, á iniciativa pode vir tanto do Chefe dò Executivo, como da

"Feliz a Nação, cujo Deus, é o Senhor"

Rua Barão de Itapem|rim, 05 - Centro - CEP 29300-1 10 -Cachoéiro de Itapemirirn - Espírito Santo
T  IPABX: (28)>3526-5622 -FÃX: (28) 3521-5753 - E-mall: cmci@cnn_Gi.és.gov.br
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Câmara Municipal. Àssim, não sendo essa matéria de iniciativa exclusiva do
Prefeito, de acordo corn o ardgo 129, § 1® e incisos, do ,Regimento fctemo da
Câmara Municipal de Caclioeiro de Itapemirim, e artigo 48, § 1® e incisos, da Lei
Orgânica do Município, é perfeilamente legítima a sua iniciativa por esse
Vereador. ^

euor

doPTVeri

uloneu

doFV

"Feliz a Nação cujo Deus é o Senhor'

Rua Barão de Itapemirim, 05 - Centro - CEP 29300-1 10 - Cachoeiro de Itapemirim - Espírito Santo
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CAMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

ESTADÒ PO ESPÍRITO SANTO :

PROCURADORIA LEGISLATIVA

PARECER AO PROJETO DE LEI N.é 185/^09' ; . >
INICIATIVA: Vereadores Professor Léò e Tèriénte Moulin

.  ' À MESA DIRETORA :

SénhprPresidenté,'- - ' ■
/

' c

. ■.
1^

, / " O.pféspnte projeto "Dispõe sobre horários pára recepção'e entrega de
vajores.nos locais iriariciqnados e dá outras providências." ' / .; - • , "

.  .^abe-rios jnforrnapque o tema não é npvo. já tendo, por muitos anos, a ^doutrina e a.jurisprudêncla opinado-coptrariamenté à competência legislativa municipal . ''
para-disciplinan sobre ,instituições financeiras, por sustentàr que-caberia privativamentea Uniao dispor sobre seu funcionamento,~a teor dos Art.,22, Vii; 48, Xlll; 163,- V; e 192 ~

í da GF^J8 Assim, as.-atividadés.,de ta instituições estariam, sujeitas À regulação do
Conselho Monetarip Nacional,e dp^Banco-Centralpcõnforitie Arts. 4®,-.'f0 e íl da Lei {

-4595/1964; E assim, também se -posicionava Hefy- Lopes Meirelles,-e^ todos os'
Tribunais do^pãís. . ' T' ■ , ;/

'  , - ' . - Contúdõ, acompáiíhandoA entendirnentpíjurisprijclenciaf mais recente ":  de,.nossos Tribunais, .entendemos:sér competência legislátiva municipal legislar sobre " ,
,  .Jixaçao pie normas dirigidas a estabelecimentós'financeiros naquilo que diz respeito ao' -
,  ordenamento do solq.urbánp, consoante o que autoriza o Artl 2^ V VHI e XlL SS í® a '
- 4^ combinado com óArt. 80, i e-ll da eF/88. ',

,  \ „ V , Sob o, aspecto' formai,: ̂ o projeto; vse .enquadra. das 'Hipóteses' be^ ^-competencià constitucional . do., Poder " Legislafivp Municipal para-a iniciativa'^do-
processo legislàtivo;' ^ , - ' , . . ■ > ■ -

'  T,- considerando'se, .,tratar dé^^ competênciaconcorrente, inafastáveive.a obediência às regras gerais fixãdas-pèla União em ■ -
-^especial ã^Lei nV-l02/1983, • TA : . ' ' ' ; '

\  '■

'y

matéria.
Pelas razões-exppstas, .opinamoApéld-'encaminhãmento regular da'

■  ' X',
E o .parecer; s.fn.j':.'

Cáctíoeirp de ltãp^ifim-ES, 09 de novembro dé 2009.,■

■ /-
Mariàna Cunha Monteiro, advogada ' - v ]

,  inscritàna ÓAB/ES sob. o n^ 14:915
"Feliz ajNaçao cujo Deus é o Senhor"

V,

T-

'^. Rua Barão de Itapemirim, 05 - Centro,- CEP 29300-110 - Cachòeiro dé Itapemirim - Espírito Santo'
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CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMRIM
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DATA:
OF/PLG N"

À PRESIDÊNCIA DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO -TUSTICA E REDAÇÃO
VEREADORA: ARLETE LUZIA DE BRITO

Senhora Presidente

Procedência
PRESIDENTE DA CMCI.
Processo Documento na»n
5586/2009 164 lo/i2/2oro

encaminha A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E

IS: PROJETOS DEta N?S?41

Em cumprimento ao que dispõe o artígo 12. inciso XII c o artigo 115, c/c attigo 44 do Regimento
mo, encontra-se na Procuradoria. Legislativa da Casa para parecer aí.sl seguiiite(s) matéria(s):

PR. LEI N"
V—

VETO PL N° PR. RESOL. N° PR. DEC. LEG. N" PRAZO VENC. PROJ.
íl

J.

5

—

RECURSO N" EMENDA LOM N" PAR.TRIB.CONTAS N" PRAZO VENCIM.

Atenciosamente

DAVID ALBERTO LÓSS
Presidente

®  Segue(m) em anexo cópia(s) da{s) matéria(s) iTiencionada(s).
9  Observação:

1 , i-tl"

ALERTAMOS QUE O NÃO CUMPRIRÍENTO DOS PRAZOS REGIMENTAIS PARA
exararem O PARECER PODERÁ ACARRETAR A APLICAÇÃO DO § 4° DO ARTIGO 44 DO
regimento INTERNO: "SE A COMISSÃO NÃO APRESENTAR PARECER SOBiCE A
matéria no PRuAZO REGlMElNTAL, O PRESIDENTE DA CÂMAÍLA PODERÁ
designar relator 'AD HpC' PARA PROFERI-LO DENTRO DE TRÊS DIAS".

"Feliz ã Nação cujo Deus é o.Senhor"

Rua Bai ão de líapemirim, 05 - Centro - CEP 29300-110 - Cachoeiro de Itapemirim - Espírito Santo
PABX: (28) 3526-5622 - FAX: (28) 3521-5753 - E-mail: cmci@cmci.es.goy.br
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GAMARA MUNICIPAL DE C>B Procedência
PRESIDÊNCIA DA CMCI

ceXAr^/^ CCI Processo Documento DataCOiMUUUUCOl 5673/2009 174 18/12/2009
Assunto: ENCAMINHA A COMISSÃO DE AÇÕES
INTEGRADAS DE SEGURANÇA, PARA PARECER, O
PROJETO DELEI N° 213/2009.

OF. PR. N° DATA:

A PRESIDÊNCIA DA COMISSÃO DE AÇÕES INTEGRADAS DE SEGURANÇA
VEREADOR: JOSÉ MARIA MOULON

Senhor Presidente,

Em cumprimento ao que dispõe o Artigo 12 , Inciso XIII e o Artigo 115, c/c Art. 44 do
Regimento Interno, encontra-se na Procuradoria Legislativa da Casa para parecer atsl
seguinte(s) matéria(s):

PR.LEI N"

.  t

VETO PL Ns PR.RES0LN2 PR.DEC.LEG.N2 PRAZO VENC.PROJ.

RECURSO N2 EMENDA LOM N2 PAR.TRIB.CONTAS N2 PRAZO VENCIM.

Atenclc^c men

DAVID ÀLBERYO LÓSS
Presidente

Segue(.m) em anexo cópia(s) da(s) matéria(s) mencionada(s).
Obs:.

• ALERTAMOS QUE O NAQ CUMPRIMENTO DOS PRAZOS REGIMENTAIS PARA

EXARAREM O PARECER PODERÁ ACARRETAR A APLICAÇÃO DO § 4° DO ART. 44
DO REGIMENTO INTERNO: "SE A COMISSÃO NÃO APRESENTAR PARECER
SOBRE A MATÉRIA NO PRAZO REGIMENTAL, O PRESIDENTE DA CÂMARA
PODERÁ DESIGNAR RELATOR 'AD HOC PARA PROFERI-LO DENTRO DE TRÊS
DIAS".

''Feliz a Nação cujo Deus é o Senhor"

Rua Barão de Itapemirim, 05 - Centro - CEP 29300-110 - Cachoeiro de Itapemirim - Espírito Santo
PABX: (28) 3526-5622 - FAX: (28) 3521-5753 - E-mail: cmci@cmci.es.gov.br
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—  ̂ . ■ ' ^
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO J

PARECERÃO PRQJETO DE LEI N" 213/2009

INICIATIVA: EDIS PROFESSOR LEO E TENENTE MOULON

RELATOR: Marcos Mansur

RELATÓRIO: ,

DISPÕE SOBRE HORÁRIOS. PARA RECEPÇÃO E ENTREGA DE VALORES NOS LOCAIS/
MENCIONADOS E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.

VOTO DO RELÀTÒR: Ç
O Projeto esta regular quafíto aos aspectos inerentes a está Còmissão. Voto pelo encaminhamento regular da
matéria acompanhando o Parecer, Jurídico desta Casa de Léjs. .

• '1 - • ' ' ' ^ V ■ , . • ' ,

voto PRESIDENTE:

Voto com o Relator

VOTO DO MEMBRO:

Voto com o Relator - .

DECISÃO:

'A Comissão votou por unanimidade pelo encaminhamento regular da matéria.

S^a das comissões, em de Dezembro de 2009.

_  - - -
Alexandre Bastos Rpdi;igués^^?t^ésidenté
Suplentej/^'

, ■'Marcos M^bSut- Relptbr
Suplente: Jo^Carlos/

Marco^Mlles Coelho - Membro
Suplente! êúno Ferrari

r •

"Feliz a Nação cujo Deus é o Senhor'

Rua Barão de ítapemirim, 05 -.Centro - CEP 29300-1 10 - Cachoeiro de ítapemirim - Espírito Santo
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ESTÂDO DO ESPÍRITO SANTO gjg

COMISSÃO DE AÇÕES INTEGRADAS DE SEGURANÇA

PARiECER AO PROJETO DE LEI N°. 213 / 2009

INICIATIVÁ: José Maria Moulon e Leonardo Pacheco Pontes
RÈLATOR: Vereador Marcos Salies Coelho

RELATÓRIO:
Dispõe sobre horários para recepção e entrega de valores nos locais mencionados e dá outras

' providências, _ •

VOTO DO RELATOR:

Voto pelo encaminhamento regular da mátéfia, de acordo com p parecer jurídico. , . ^

VOTO DO PRESIDENTE:
Voto com o Relator. ' ^ . . ' : ^

VOTO DO MEMBRO

Voto cõm o Relator. ,

DECISÃO:
A Comissão votoü, por unanimidade, pelo encaminhamento regular da matéria.

,  ' Sala das Comissões,' de de 2009.

m

íí
M A MDÚLON - PresidenteJOS

JosejCarl&yAm^al - Suplente

MARCOS SALL^ tÓplHÜ - Relator
Júlio César Feirari-Cecotti^^^í^plente

LEONAimO-BACiffiCD TONTES - Membro

"Feliz a Nação cíijo Deus é o Senhor "

Rua Barão de Itapemirim, 05 - Centro - CEP 29300-1 10 - Cachoeiro de Itapernirim - Espírito Santo
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ssaiBiai CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM
'  estado DO ESPÍRITO SANTO ^3

1. ^ . . Nome . . SIMji']Ao|abs |/AUSENTE 1

1 ALEXANDRE BASTOS RODRIGUES X
IRAVID ALBERTO LÓSS ím"(L^
[eLIMAR FERREIRA X

[glaUberda silva coelho X 1

1 JOSÉ CARLOS AMARAL X
1JÓSÉ MARIA MOÜLON X
1 i CÉSAR FERRARICECOTTI X
IlEONÀRDO PACHECO PONTES í|.:^- l ■
IlUIZ GUIMARÃES OLIVEIRA X
Im ARCOS ANTONIO MANSOR X
iWraTir.nS SALLES COELHO

IrOBERTO BARBOSA BASTOS X'  ' ■

1\V1LS0N DILEM DOS SANTOS Jx

PROJETOS"

requerimento N° ^
DATA: ílf 1-^

resultado da votação

APROVADO EM ̂DISCEJSSÃO
pnD /

SALADAS

HSCUSS

|ES 11/

PRESIDENTE

l^^ITADO POR

SALA DAS SESSÕES 1 /_

PRESIDENTE

retirado da pauta a
requerimento do edil

SALA DAS SESSÕES

m  f ?} "'Í 'ã íf'a

S pÃM!M!8A3:

Kd^ /^!
X "li JfiBsmÃíij

Dít, uopuT'Jc.- wa _ _
KfSCWCAt-- '

''Feliz a Nação cujo Deus é o Senhor
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